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umartigonoano2000, Cavaco Silva refe-
riu-se às despesas do Estado como um
monstro incontrolável. Parte desta carac-
terização devia-se à percepção de que há
muito desperdício noEstado, e outra par-
te ao aumento contínuonadespesapúbli-
ca desde quePortugal entrounaCEEem
1986.OEstadoconsomehojemaisde8700
milhões de euros, mais do dobro em ter-
mos reais do que há 23 anos.
O número acima refere-se ao consumo

público.Numano, os recursosdisponíveis
num país são iguais ao que produzimos
maisoque importamosmenosoqueexpor-
tamos, e podem ser usados para consu-
miroupara investir.Umamedidado tama-
nhodomonstro é aparte do consumo fei-
to pelo Estado.Não inclui o investimento
público nem as transferências; quando o
Estado tira a uns para dar a outros, em
impostos, subsídios, e assistências varia-
das, não gasta recursos, limita-se a redis-
tribuí-los. Esta medida está bem abaixo
dasdespesas totaisdoEstado,porquemede
só os recursos que são devorados pelo
monstro.
Na figura 1 pode ver o rácio da despesa

pública emconsumocomoPIB.Também
em relação ao tamanho da economia, a
despesa temaumentado continuamente,
de14-15%para21-22%hojeemdia.Na figu-
ra está o mesmo rácio para a zona euro.
Se o crescimento inicial do Estado levou
a convergência emrelação àEuropa, des-
demeados de 2004quePortugal temum
Estadomaior do que amédia.
O que explica este crescimento? Uma

variável importante é o estado da econo-
mia. Nas recessões como a actual, é de
esperar queoEstadogastemais para ten-
tar estimular a economia. Outra variável
é o défice. Seria bom se quando o défice
dascontaspúblicascresce,osnossosgover-
nantes o corrigissem em parte cortando
nasdespesas.Umaanálise estatísticamos-

traqueestes factores estãoambospresen-
tes em Portugal: quando o PIB desce 1%
acimadonormal, o rácio dadespesa com
o PIB aumenta 0,4%, e quando o défice é
1%mais alto emmédianumano, a despe-
sa cai 0,07%no trimestre seguinte e sóum
poucomais nos trimestres seguintes.
Embora os défices levema alguma con-

tenção, reparequãomodesta é a estimati-
va.Paraequilibrarumdéficede1%doPIB,
os impostos têmdeaumentarquase0,9%.
Ou seja, em Portugal, quando a despesa
sobeesurgeumdéfice, emmédia isso leva
nos anos seguintes a um aumento dos
impostos que cobrem quase a totalidade
do aumento inicial. O Estado vai aumen-
tandono tempo, e a carga fiscal seguindo-
-se-lhe. Assimvamos, de défice emdéfice,
de aumento emaumento na despesa.
Alémdaeconomia,a ideologiacontamui-

toparaadespesadoEstado.Este éumdos
temas políticos mais ferozmente debati-
dos entre quem prefere um Estado mais

oumenos intervencionista na economia
e na sociedade. Sendo o PSD o partido à
direita, esperaríamos que o crescimento
do Estado fosse mais moderado quando
estánopoder.Masosdados revelamuma
realidade surpreendente. Quando o PSD
estánopoder, omonstrocresceemmédia
0,35% por ano, enquanto quando é o PS
no poder a despesa cresce apenas 0,25%
por ano. Se olharmos só para o efeito do
partidonopodernadespesapúblicapara
alémdo efeito das variáveis económicas,
então o contributo do PSD para omons-
tro é aindamaior, o dobrodoqueodoPS.
Olhando para os quatro governos indi-

vidualmente, omaior aumentonadespe-
saveioduranteosgovernosdeDurãoBar-
rosoeSantanaLopes:0,48%porano.Segue-
-se-lhe o governo de Cavaco Silva com
0,32%,AntónioGuterres com0,31%, epor
fim José Sócrates com um aumento de

apenas 0,14%. Se excluirmos o enorme
aumento na despesa no primeiro trimes-
trede2009associadoàcrise, ogovernode
José Sócrates e dos ministros Campos e
Cunha e Teixeira dos Santos teria a rara
distinçãodeseroúnicogovernoqueredu-
ziuo tamanhodomonstro,de21,5%doPIB
quando tomouposse para 21%no final de
2008.
É importante realçar que destas simples

médiasnãosedevemtirarconclusõesdema-
siado fortes.Mas elas fornecempistas que
põememdúvidaalgumasexplicações.Por
exemplo,podeargumentar-sequeocresci-
mento domonstro durante o governo de
Cavaco e Silva se deveu apenas à conver-
gência em relação à Europa. No entanto,
como o gráficomostra (e a análise estatís-
tica confirma), a despesa convergiu a um
ritmomuitomaisaceleradocomCavacodo
que comGuterres. Tal comoMiguel Cadi-
lhe escreveu há uns anos, o monstrinho
transformou-se num grandemonstro no

início dadécadade90.
Outrahistóriaquenão

convencediz que ades-
pesa subiu com o PSD
entre 2002 e 2005 por
causa dos compromis-
sosassumidosporGuter-
res. Só que o aumento
aconteceusobretudona
parte final domandato,
com Santana Lopes e
Bagão Félix. No início,
logoa seguir aGuterres
e comDurão Barroso e
Ferreira Leite, a despe-
sa crescia a um ritmo
semelhante ao verifica-

do nos tempos de Cavaco Silva.
Um facto final é quequandooPSDouo

PS tiveramumamaioriaabsoluta, omons-
tro cresceumenos.Este é tambémumdos
achadosmais robustos emanálises inter-
nacionais neste tópico. Uma explicação
plausível diz que os governos minoritá-
rios têmdecederamais interessesnabus-
ca de acordosnoParlamento e isto impli-
ca abrir os cordões àbolsa.Outra explica-
çãonotaqueosgovernosminoritários têm
menospoder emrelaçãoàadministração
pública, e que os funcionários querem
naturalmente termais tarefas e poder.
Deacordocomassondagenseprevisões,

o próximo governo em Portugal será de
minoria, e poderá vir a incluir os partidos
à esquerdadoPSquedefendemumEsta-
do bem maior. Suspeito por isso que o
sucessodestegovernonocontrolodomons-
tro se vá perder rapidamente.

Oconsumopúblico em
Portugal:umolhar desde 1985
Cavaco Silva referiu-se, no ano 2000, às despesas do Estado como ummonstro incontornável.
Quando o PSD está no poder omonstro crescemais, emmédia, do que quando o PS está
no governo.Quando o PS e o PSD tiverammaioria absoluta, omonstro cresceumenos
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As despesas com sálarios da função pública valem quase um quarto dos gastos do Estado DAVID CLIFFORD

Porque é tão
difícil cortar
a despesa?

Saúde,Educação e função
pública valem 78% da despesa
da administração central

O retrato feito peloMinistério das Finan-
ças sobre as contas do Estado no primei-
ro semestre fala por si: cerca de 90% dos
23,4milmilhões de euros de despesa da
administração central (ministérios e res-
pectivos serviços) até Junho são muito
difíceis de reduzir. Amaioria está, de res-
to, fora do alcance directo do controlo do
ministro das Finanças: as transferências
correntes (dominadas pela Saúde e Segu-
rança Social) absorveram 54% do total,
a factura dos juros pagos (sobretudo pela
dívida pública) valeu 12,5%. O problema
está sobretudo na rigidez dos componen-
tes da despesa pública. Dentro do consu-
mo público – o indicador que represen-
ta os recursos que o Estado gasta para
funcionar (usado na análise de Ricardo
Reis, publicada ao lado) – a principal fatia
está nos salários dos funcionários públi-
cos. Este ano o governo espera poupar
apenas 0,2 pontos do PIB com as remu-
nerações certas e permanentes e, até ago-
ra, o impacto da reforma da administra-
ção pública permanece incerto – amaio-
ria dos 51 500 funcionários que saíram
damáquina doEstado fizeram-no por via
da aposentação, transferindo o custo
financeiro para a CaixaGeral de Aposen-
tações. Outra componente rígida são as
prestações sociais, sobretudopara a Segu-
rança Social. São fatias que, a par do inves-
timento público, entram para o cálculo
da despesa pública total – o que o Esta-
do gasta para funcionar (a óptica da aná-
lise de Ricardo Reis) mais as opções de
política. B.F.L.

1986

0,1

0,12

0,14

0,16

0,18

0,2

0,22

1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2

O APETITE CADA VEZ MAIOR DA MÁQUINA DO ESTADO
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